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    PREFÁCIO




    Cleide Calgaro1




    A brilhante obra denominada “RESPONSABILIDADE PENAL DA PESSOA JURÍDICA EM CRIMES AMBIENTAIS: UM ESTUDO A PARTIR DO DESASTRE DE MARIANA – MG” da autora ADA HELENA SCHIESSL DA CUNHA apresenta importantes contribuições para a sociedade.




    No que se refere ao estudo da responsabilidade penal da pessoa jurídica em crimes ambientais, a autora faz um estudo da tragédia de Mariana, em Minas Gerais, a qual traz repercussões, até hoje, sobre esse desastre ambiental acontecido no Brasil.




    A autora assevera a necessidade de analisar-se a responsabilidade penal da pessoa jurídica por crimes ambientais e verificar os problemas socioambientais que ocorrem com os desastres ambientais.




    No caso de Mariana, em Minas Gerais, observou-se os problemas que os atingidos sofreram e ainda sofrem com a tragédia. Desse modo é evidente a necessidade de responsabilização, haja vista que, não se pode deixar o poder econômico destruir o meio ambiente e a vida das pessoas.




    Os problemas gerados pelo rompimento da barragem em Mariana/MG não acabaram e é bem provável que demorem a cessar, pois as pessoas ainda sofrem as consequências desse desastre, o meio ambiente não se regenerou e demorará a se recuperar. Dessa maneira, é preciso pensar e repensar as alternativas para que não aconteça novamente esse cenário desolador no Brasil.




    O livro é um alerta e uma forma de se repensar essa tragédia no Brasil. A obra é dividida em quatro capítulos, que são muito bem distribuídos, permitindo a compreensão do problema causado em Mariana/MG e como se pode implementar a responsabilidade penal da pessoa jurídica.




    A autora questiona se o atual modelo da responsabilização penal da pessoa jurídica tem sido eficiente e também traz um outro instituto, o modelo da autorresponsabilidade da pessoa jurídica.




    Assim, no primeiro capítulo, é estudada a história da responsabilização penal da pessoa jurídica, para compreender-se como ela tem seus pressupostos e suas controvérsias na legislação brasileira. Além disso, a autora apresenta como o instituto da responsabilidade penal da pessoa jurídica em crimes ambientais contribui para um cuidado com a qualidade ambiental e, como consegue diminuir ou recuperar os danos ambientais que são produzidos.




    No segundo capítulo, a autora apresenta um estudo histórico da legislação penal brasileira, expondo a origem e a evolução dos crimes ambientais. O estudo é essencial, pois perpassa as fases históricas de diversos países, permitindo que esse conhecimento de direito comparado contribua para um aperfeiçoamento da legislação brasileira. Da mesma forma, faz um estudo da nossa legislação constitucional e infraconstitucional, verificando o que evoluiu e modificou-se no caso da responsabilização e dos crimes ambientais.




    Já, no terceiro capítulo do livro, analisa o instituto da responsabilização penal da pessoa jurídica, onde é verificado os principais aspectos e implicações do mesmo. Como afirma a autora em sua introdução, o estatuto da responsabilidade penal da pessoa jurídica, além de proteger o meio ambiente, pode ser uma alternativa para a responsabilidade penal das empresas por crimes ambientais, demonstrando que, no âmbito civil e administrativo, os resultados, de fato, não têm sido efetivos. Para esse capítulo analisou, também, entre outros aspectos, os instrumentos de proteção socioambiental, como o Estudo de Impacto ambiental e o Licenciamento Ambiental, que não foram feitos de forma plena e efetiva no caso de Mariana/MG. É importante frisar que a autora traz o dever de proteção ambiental do Estado, o qual é primordial, tanto para a proteção do meio ambiente, como das pessoas que vivem no mesmo.




    Por fim, no quarto e último capítulo, é feito um estudo do desastre de Mariana/MG sob a perspectiva da responsabilidade penal da pessoa jurídica, sendo analisado as principais implicações da denúncia e da Ação Civil Pública do Ministério Público Federal, bem como, verificou as consequências socioambientais advindas do rompimento da barragem.




    A autora busca compreender o porquê não foi evitada a tragédia, visto que, ocorreram alertas e exemplos anteriores. Importantes são os aspectos avaliados pela autora dentro do âmbito socioambiental, ou seja, tanto as dificuldades e os sofrimentos enfrentados pelos atingidos pelo desastre, como o impacto ao meio ambiente, que sofre com a ação incorreta dos seres humanos, que visam o poder econômico e lucro a todo o custo.




    Como a autora afirma, em sua conclusão, a tragédia de Mariana/MG deixou vários questionamentos e preocupações, sendo importante pensar-se no modelo de responsabilização de quem causa os desastres, pois observou-se a falta de fiscalização de vários órgãos ambientais, que deveriam ser rigorosos na sua atuação e, nesse caso, não o foram.




    Além disso, a autora Ada Helena demonstra que a empresa Samarco agiu pensando no poder econômico e no que iria receber com ele, pois sabia dos erros que existiam na construção da barragem e omitiu-se, por causa disso, é de se pensar como se ecologizar um pensamento econômico que se pauta somente no lucro.




    Como afirma Ada Helena, em sua conclusão, precisa-se verificar que, no caso da Mineradora Samarco, “resta evidente a culpa da empresa e os requisitos para que se possa aplicar o instituto da Responsabilidade Penal da Pessoa Jurídica”.




    Com base na obra é necessário aplicar punições a quem expropria e degrada o meio ambiente e prejudica as populações. O poder econômico, na sociedade consumocentrista (consumo como centro da sociedade), deve ser repensado e revisto, pois os problemas socioambientais se agravam cada vez mais. Ao se compreender a tragédia e a sua magnitude, nas múltiplas perspectivas, estar-se-ia repensando o que vale mais a pena, o poder, o consumo como centro de uma sociedade, ou as pessoas e o meio ambiente? É uma questão que precisa de resposta urgente.




    Com a tragédia de Mariana e, posteriormente, a de Brumadinho, retrataram situações de desastres que representaram uma quebra nos planos do Estado, o poder político e econômico foram rompidos, sendo necessário mãos firmes da população, para que se busque alternativas de responsabilização de todos que causaram essas tragédias de consequências imensuráveis.




    É preciso pensar a engrenagem de cada personagem em um desastre ambiental e humano, para poder-se cobrar alternativas evitando que aconteça mais prejuízos socioambientais na sociedade brasileira.




    O ser humano subjuga a natureza em sua visão antropocêntrica e econômica. Para Carvalho, “a idéia de domínio total impõe, numa categoria de dever moral, a subjugação do não-humano. Dominar, impor, transformar, criar novas realidades materiais parece ser uma determinação inelutável ligada ao destino de ‘ser humano’”2. Também na ótica de Wilson




    Hoje em dia, tornou-se necessária uma visão mais realista do progresso humano. Por toda parte, a superpopulação e o desenvolvimento desordenado estão destruindo os hábitats naturais e reduzindo a diversidade biológica. No mundo real, governado igualmente pela economia natural e pela economia de mercado, a humanidade está travando uma guerra feroz contra a natureza. Se continuar assim, obterá uma vitória de Pirro, na qual primeiro sofrerá a biosfera e depois a humanidade3.




    Portanto, é essencial que se pense em como equacionar os pilares da sustentabilidade (econômico, social e ambiental) para que se possa realmente efetivá-la. O ser humano, na atualidade, rende-se ao sistema capitalista e ao consumo exagerado e os alicerces da sustentabilidade acabam prejudicados, em um cenário no qual o econômico sempre impera sobre o social e o ambiental. Dessa forma, o livro apresenta caminhos e alternativas a serem refletidas.




    Quero agradecer a amiga e mestra em direito Ada Helena pela possibilidade de prefaciar essa obra incrível, que muito contribuirá para a construção e reconstrução de novos paradigmas sobre o tema dos desastres socioambientais e, também, sobre as responsabilidades dos agentes públicos ou privados que atuam na área. Esses novos paradigmas, que devem vir ao encontro da evitabilidade de novos acontecimentos no Brasil.




    Caxias do Sul, maio de 2022.




    




    

      

        1 Pós-Doutora em Filosofia e em Direito ambos pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PUCRS. Doutora em Ciências Sociais na Universidade do Vale do Rio dos Sinos - UNISINOS. Doutora em Filosofia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul – PUCRS. Doutora em Direito pela Universidade de Santa Cruz do Sul – UNISC. Atualmente é Professora da Graduação e Pós-Graduação em Direito na Universidade de Caxias do Sul. É Líder do Grupo de Pesquisa “Metamorfose Jurídica” da Universidade de Caxias do Sul-UCS. Orcid: https://orcid.org/0000-0002-1840-9598. CV: http://lattes.cnpq.br/8547639191475261. E-mail: ccalgaro1@hotmail.com
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1 INTRODUÇÃO




    O direito ambiental está cada vez mais vigente e é progressivamente mais solicitado, em virtude do desastre ocorrido em Mariana, Minas Gerais, o país ganhou destaque internacional, inclusive, deixando mais um alerta sobre as degradações ambientais causadas pelo homem. Em virtude da diversidade em recursos naturais que o Brasil possui, empresas interessadas em explorar esses recursos não faltam. É o caso da Samarco e suas acionistas que se estabeleceram no Estado de Minas Gerais e em 2015 causaram a maior tragédia ambiental da nação. Diante dessa catástrofe, o presente livro tem por objetivo analisar a responsabilidade penal da pessoa jurídica e suas implicações, dando ênfase a tragédia provocada pela Samarco. No que se refere à metodologia, utilizou-se os métodos de pesquisa, analítico e hermenêutico em razão da matéria.




    Com o desenvolvimento humano acelerado e visando na maioria das vezes apenas o lucro, as empresas, atualmente, são as principais responsáveis pela degradação e poluição ambiental. A Constituição Federal de 1988 seguiu a legislação dos países que aceitam a responsabilização penal da pessoa jurídica, ao adotar a teoria da realidade da pessoa jurídica, em expressa disposição constitucional. A responsabilidade da pessoa jurídica nos crimes ambientais já é aceita pela justiça brasileira, entretanto, só isto não é o suficiente para buscar-se a reparação dos crimes ambientais, como o ocorrido em Mariana – MG.




    Assim, considerando que Minas foi o cenário do pior desastre ambiental ocorrido no país, elegeu-se o caso da Samarco como principal objeto de análise, tanto sob a perspectiva da Responsabilidade Penal da Pessoa Jurídica como socioambiental. O Estado de Minas Gerais é muito importante pelo que ele representa para o meio ambiente, visto que as nascentes dos principais rios do Brasil estão lá, colocando o Estado em posição estratégica quando se fala em recursos hídricos. Além de possuir os biomas Cerrado, Mata Atlântica e Caatinga.




    O Estado encontra-se muito vulnerável, em razão da exploração de atividade minerária, que por si só já provoca enorme degradação ambiental e atualmente em Minas Gerais existem 754 barragens, sendo 317 delas de rejeitos de minério. Pretende-se investigar também porque os rompimentos de barragens anteriores no Estado não serviram de alerta para evitar novos rompimentos e porque a legislação ambiental, inclusive a responsabilização penal da pessoa jurídica não foi eficiente nesses casos.




    O primeiro objetivo da obra será estudar a história da responsabilização penal da pessoa jurídica, visando entender quais foram os fundamentos de sua criação no Brasil e estudar o que motivou a legislação brasileira a adotar o instituto da responsabilidade penal da pessoa jurídica na Constituição Federal de 1988 - Art. 225, § 3º, Art. 173, § 5º - e na Lei nº 9605/98, lei essa, que de acordo com sua exposição de motivos tinha a intenção de tornar mais ágil, eficiente e eficaz a implementação das diretrizes governamentais4.




    A finalidade do exemplar é entender as controvérsias estabelecidas com a criação do instituto da responsabilidade penal da pessoa jurídica e, mais especificamente, verificar as consequências práticas e efetivas à proteção e recuperação do meio ambiente decorrentes da criminalização de pessoas jurídicas. Estudando o novo modelo trazido pela Teoria Construtivista, o modelo da Autorresponsabilidade, desse modo, a intenção desse manual, é realizar a análise da responsabilidade penal empresarial, verificando sua efetiva eficácia em proteger e recuperar o meio ambiente diante dos danos contra ele produzidos e se o novo modelo poderá ser útil e aplicado no Brasil. Verificar, também, se da maneira como apresenta-se atualmente o instituto da responsabilidade penal da pessoa jurídica em crimes ambientais contribuiu, efetivamente, para melhorar a qualidade do meio ambiente e, em consequência, conseguiu reduzir ou recuperar os danos ambientais produzidos.




    No segundo capítulo tem-se uma análise histórica da legislação penal no Brasil, a origem dos crimes ambientais e a evolução através do tempo. Esse estudo está dividido nas seguintes fases históricas: Brasil Colônia, Brasil Império e Brasil República. Depois passa-se ao exame da evolução histórica da responsabilidade penal do ente empresarial no direito comparado, destacando-se os países que deram mais importância a matéria.




    Na sequência analisa-se a relevância da Constituição Federal de 1988 no que diz respeito ao direito ambiental e a aceitação expressa da responsabilização penal da pessoa jurídica, fato extremamente significativo para o direito brasileiro e também as leis nº 6.938/81 que prevê pela primeira vez no direito pátrio o conceito de meio ambiente, institui a Política Nacional do Meio Ambiente e o SISNAMA, e a lei nº 9.605/98, que é um marco, apesar de suas limitações, em matéria ambiental, ela institui os crimes ambientais. Ainda no segundo capítulo será feito um breve estudo sobre os principais aspectos da história da legislação penal, analisando a evolução da teoria do delito, passando pelos períodos ou escolas, clássico, neoclássico, finalista e analítico. Demonstrando que se o direito penal evoluiu e modificou-se no que diz respeito ao indivíduo, precisa avançar e evoluir da mesma forma na responsabilização penal empresarial.




    No terceiro capítulo será analisado o instituto da responsabilização penal da pessoa jurídica, propriamente dito e suas implicações. Estudando a teoria do crime e da pena para o ente empresarial, a teoria da ficção, que foi elaborada por Friedrich karl Von Savigny, que não admite que uma empresa possa figurar como criminosa e a teoria da realidade, formulada por Otto Gierke, que sustenta que a pessoa jurídica é um ente real, tem capacidade de ação e de praticar delitos.




    O Brasil progrediu bastante nas questões relativas ao instituto da Responsabilidade Penal da Pessoa Jurídica e a teoria da realidade dos entes corporativos, no âmbito jurídico já é plenamente aceita. Destaca-se nesse aspecto, o fato de o Supremo Tribunal Federal ter decidido em RE 548.181/PR, em agosto de 2013, pôr fim a tese da necessidade da dupla imputação para responsabilização penal da pessoa jurídica nos crimes ambientais, aceitando ser possível que o ente coletivo possa responder judicialmente e ser condenado sozinho pela prática de crimes contra o meio ambiente.




    O objetivo mais importante do estatuto da Responsabilidade Penal da Pessoa Jurídica, além da proteção do meio ambiente, é o fato de ser possível buscar na esfera judicial a responsabilidade penal de empresas por crimes ambientais, tendo em vista que, no âmbito civil e administrativo os resultados não têm sido efetivos. Dando continuidade, analisar-se-á principalmente os modelos de responsabilidade penal da pessoa jurídica e sua evolução, o modelo da heterorresponsabilidade, o mais antigo modelo e o modelo da autorresponsabilidade, considerado o modelo mais auspicioso e completo da atualidade. Depois passa-se ao estudo dos requisitos necessários para que a responsabilidade penal empresarial seja reconhecida, bem como as penas que podem ser aplicadas as pessoas jurídicas.




    Estudar-se-á igualmente, por que os instrumentos de proteção socioambiental, o Estudo de Impacto Ambiental e o Licenciamento Ambiental não foram efetivos no caso do desastre de Mariana. Através do estudo da denúncia e da Ação Civil Pública do MPF de MG, dos laudos do Instituto Prístino, laudos do IBAMA e artigos sobre o tema, tentar-se-á entender porque o desastre ocorreu e o que deveria ter sido feito para evitá-lo.




    No seguimento analisar-se-á o dever de proteção ambiental do Estado tão essencial quando se trata de preservação do meio ambiente, ainda mais em um Estado super explorado como Minas e com histórico de “acidentes” com barragens. Apesar de se ter uma legislação completa, cita-se como exemplo a Lei de Segurança de Barragens nº 12.334/2010, e vários órgãos/agências/institutos reguladores, fiscalizadores como IBAMA, DNPM – Departamento Nacional de Produção Mineral, CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente, SISNAMA – Sistema Nacional do Meio Ambiente, tudo se mostra ineficiente.




    No quarto e último capítulo será analisado o desastre de Mariana sob a óptica da responsabilidade penal da pessoa jurídica, as principais implicações da denúncia e Ação Civil Pública do MPF assim como, uma análise socioambiental das consequências do rompimento da barragem. Analisar-se-á a repercussão social do caso Samarco e também os rompimentos de barragens anteriores a Mariana e suas consequências.




    O objetivo desse tópico é verificar porque não foi evitada a tragédia, vez que houve alertas e exemplos anteriores. Nesse capítulo ficarão esclarecidas as causas do rompimento da barragem de Fundão e Santarém, assim como, restará evidenciado que não se tratou de um acidente e sim, de uma catástrofe anunciada. Os danos ocasionados pela tragédia provocada pela Samarco, prejudicaram a saúde do homem, ceifaram vidas e destruíram o meio ambiente.




    Demonstrar-se-á nesse capítulo através da análise socioambiental, as dificuldades e sofrimentos pelos quais passaram e continuam enfrentando os atingidos pelo desastre, os problemas de saúde, com moradia, no cadastramento como afetados na tragédia, dificuldades para encontrar trabalho, dificuldades em se adaptar as novas circunstâncias de vida, entre outras. Ficará evidenciado, da mesma forma, o pouco que já foi feito pela Fundação Renova e o que ainda deve ser realizado. A fundação foi encarregada pela Samarco, através de acordo judicial, da recuperação ambiental, da realocação dos atingidos, indenizações, cadastramento, bem como, da construção da Nova Bento Rodrigues.




    




    

      

        4 BRASIL. Câmara dos Deputados. Exposição de Motivos da Lei nº 9605/98. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9605-12-fevereiro-1998-365397-exposicaodemotivos-149900-pl.html.


      


    


  




  

    
2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA LEGISLAÇÃO PENAL AMBIENTAL NO BRASIL




    De forma resumida estudar-se-á, a origem e a evolução histórica dos crimes ambientais, em relação à Pátria, detidamente na legislação ambiental, que vigorou, no Brasil, a partir do século XVI, e que teve origem em Portugal (WAINER, 1995, p. 158). Naquela época “a preocupação com a proteção ao meio ambiente sempre foi guiada pelo aspecto econômico. Por tal motivo, a legislação portuguesa sobre o assunto, que vigorava no Brasil, sempre coibiu o corte de madeiras nobres” (FREITAS, 1998, p. 25).




    Quando o Brasil foi descoberto, vigoravam em Portugal as Ordenações Afonsinas, consideradas o primeiro código europeu, cuja compilação foi concluída em 1446. Portanto, esta foi a primeira legislação adotada na nova colônia. Mas, logo nos primeiros anos, essa legislação foi substituída pelas Ordenações Manuelinas, cuja compilação terminou em 1514. Essa nova legislação praticamente repetiu a anterior e incorporou as leis extravagantes editadas após a compilação das Ordenações Afonsinas (MAGALHÃES, 1998, p. 25).




    Em 1530 surgem as Capitanias Hereditárias visando conter os ataques dos franceses em busca de madeira e como uma forma de manter a extensão territorial da colônia e de combater o contrabando desse produto. “Instalou-se, então, o regime das grandes concessões de sesmarias para o plantio da cana-de-açúcar, que logo teve grande expansão” (MAGALHÃES, 1998, p. 26).




    De maneira geral, a história evidencia que tanto no Brasil Colônia como em Portugal, a preocupação com o meio ambiente já existia, não do modo como ocorre hoje, objetivando preservar o meio ambiente por ele mesmo, mas visavam proteger as florestas com o intuito de preservar as árvores, pois havia muita exportação de madeira de lei para Portugal. O Brasil sofreu várias invasões de “franceses, holandeses e portugueses”, que tinham interesse em “extrair minerais (ouro, prata e pedras preciosas) e madeira”, que eram contrabandeados para fora do país (SIRVINSKAS, 2004, p. 02). O Brasil continuaria a sofrer explorações enquanto fosse colônia de Portugal. Assim, cabe estudar os períodos históricos, fases pelas quais o país passou e seus principais aspectos, que é o que se fará a seguir.




    2.1 ANÁLISE HISTÓRICA DA EVOLUÇÃO DA LEGISLAÇÃO NO BRASIL




    No período colonial brasileiro, destacam-se dois aspectos significativos, em que “as primeiras leis de proteção ambiental vigentes” no país se baseiam: em virtude da diversidade de “espécies nativas, principalmente da flora”, e “pelo alto preço da madeira em toda a Europa”, o comércio ilícito era muito forte e facilitado devido à grande extensão do litoral do Brasil. O segundo aspecto refere-se a grande destruição ocasionada pelos incêndios. Esses dois fatores preocupavam os colonizadores, que passaram a tomar providências para a proteção do meio ambiente, visando inibir tais práticas, a segunda intenção era garantir a exploração das riquezas brasileiras a Portugal. “A primeira legislação adotada no Brasil colônia foi uma compilação, as Ordenações Afonsinas, vigente em Portugal desde 1446. Em 1514, foi concluída a compilação de leis denominada Ordenações Manuelinas, e esta passou a vigorar no Brasil” (MAGALHÃES, 2002, p. 24).




    As Ordenações serão analisadas a seguir, mas eram consideradas avançadas para a época, nelas encontra-se o conceito de poluição, algumas vedações quanto a lançar “material que pudesse matar os peixes e sua criação ou sujar as águas dos rios e das lagoas”, especificações quanto ao corte de árvores frutíferas, que era considerado crime, com previsão de pena ao infrator. A proteção aos animais também teve destaque nesta época, igualmente a proibição de pesca “com determinados instrumentos e em certos lugares e épocas”, foi estabelecida (MILARÉ, 2014, p. 236).




    Pode-se afirmar, então, que o período colonial brasileiro foi bastante abundante, no que se refere a providências para a proteção ambiental, com legislação farta e avançada para a fase em questão. Passa-se, desse modo, para o estudo do período colonial no Brasil.




    2.1.1 Brasil Colônia




    Saliente-se que enquanto o Brasil foi colônia de Portugal, até o início do séc. XIX, o sistema jurídico e legal era o português. De acordo com a autora Ann Helen Wainer, a legislação ambiental em vigor naquela época visava proteger as riquezas brasileiras que supriam a metrópole, sobretudo para impulsionar a marinha mercante (WAINER, 1995, p. 158). A primeira iniciativa histórica de que se tem notícia, de criar-se uma legislação ambiental no Brasil, foi tomada pelo Imperador D. Pedro I, em 1° de outubro de 1828, quando editou as chamadas Posturas Municipais. Apesar de não se tratar de lei ambiental propriamente dita, no artigo 66, já havia uma previsão e uma preocupação sobre a limpeza e conservação das fontes, aquedutos e águas infectas (WAINER, 1995, p. 158).




    Anote-se que o Código Criminal de 1830, em seus artigos 178 e 257, previa penas para o corte ilegal de madeiras, constituindo tal fato a primeira iniciativa brasileira no sentido de repressão penal visando a preservação ambiental. Posteriormente, o incêndio foi considerado crime especial, através da Lei n° 3.311, de 14 de outubro de 1886. Percebe-se claramente que a preocupação na época, não era com o meio ambiente propriamente dito. A preocupação era com o lucro através do comércio das madeiras. Por essa razão de ordem puramente econômica, é que o crime de incêndio tinha importância. As legislações vigentes na época do descobrimento do Brasil eram as duas Ordenações Afonsinas. “Considerava-se muito evoluída para a época a legislação ambiental portuguesa, que se preocupava com a falta de alimentos, sobretudo de cereais” (LANFREDI, 2004, p. 03).




    Julgado muito adiantado para o período, era o dispositivo ambiental que previa “a proibição do corte deliberado de árvores frutíferas, considerado como crime de injúria ao rei, tamanha a preocupação com as madeiras” (LANFREDI, 2004, p. 03). Essa é, em resumo, a evolução histórica dos crimes ambientais e a sua origem no Brasil, a partir do século XVI e que foi herança de Portugal. No Brasil imperial, a legislação avançou significativamente.




    2.1.2 Brasil Império




    No século XVI, vieram as Ordenações Manuelinas que acrescentaram normas ditadas pela influência do Direito Canônico, como ensina Geraldo Ferreira Lanfredi (2004). No que se refere à proteção ambiental, esta ordenação mostrou-se mais detalhada e moderna. Em relação ao corte de árvores frutíferas, já se podia notar maior rigor com a questão da reparação do dano (WAINER, 1995, p. 160).




    Também as Ordenações Filipinas5 tiveram seu destaque relativamente à matéria ambiental, questões urbanísticas, programas de obras públicas, como construção de calçadas e plantio de árvores em terrenos baldios. Originou-se nessa fase da história “a teoria da responsabilidade subjetiva e da responsabilidade objetiva com referência a danos causados por animais em pomares vizinhos. Também o conceito de poluição aparece nessas Ordenações” (LANFREDI, 2004, p. 04).




    Desta maneira, da legislação portuguesa que vinha impregnada da ideia de responsabilidade do dano ambiental, graças a dispositivos contidos nas ordenações – Afonsinas, Manuelinas e Filipinas, nasceu a ideia da codificação junto com a independência política do Brasil. Ainda em 1823, uma lei determinava que continuassem vigorando as Ordenações Filipinas e demais legislações portuguesas até o momento em que fosse elaborado um Código Nacional. Entretanto, devido à grande extensão das terras coloniais, as grandes distâncias a serem percorridas e a dificuldade de veiculação das novas leis tornava difícil a sua aplicação (FERREIRA, 1995, p. 79).




    Segundo Milaré, a legislação penal que vigorava no país até a Independência, “era complexa, esparsa e assistemática, ressentia-se das dificuldades de uma aplicação prática e acentuava a necessidade de um corpo de regras mais atualizado”. Mesmo depois da Independência e com a promulgação do primeiro Código Penal Brasileiro, em 1830, onde o meio ambiente era citado em dois dispositivos apenas, que puniam o corte ilegal de árvores e o dano ao patrimônio cultural, a situação permanecia sem mudanças significativas (MILARÉ, 2014, p. 461).




    Os dois dispositivos que faziam referência à responsabilidade penal da pessoa jurídica era o artigo 80, “que previa pena de dissolução da corporação pela prática do crime descrito no artigo 79”. E o outro dispositivo, o artigo 250, “que admitia a prática de crime de imprensa por corporações, às quais se poderia imputar crimes de calúnia e de injúria” (LAUZID, 2003, p. 50).




    Porém, ainda não é neste período da história que os principais avanços em matéria ambiental aparecem. Somente no Brasil República, é que vai surgir com a Constituição Federal de 1988, a previsão de punição da pessoa jurídica por crime ambiental.




    2.1.3 Brasil República




    José Bonifácio de Andrada e Silva, estadista e portador de larga experiência internacional, além de ser dotado de notáveis conhecimentos jurídicos e científicos, foi sem dúvida, “a voz mais expressiva em todo o tempo decorrido entre a Inconfidência Mineira e os últimos anos de Império” (MILARÉ, 2004, p. 117). Com justa razão, foi chamado Patriarca da Independência.




    José Bonifácio chamou a atenção, até com veemência, para a depredação do solo pátrio e das riquezas, previu a desertificação “como os páramos da Líbia”, a erosão devida a tantas causas; acentuou a precariedade do que hoje chamamos de recursos naturais renováveis. Naquele mesmo século, algumas dezenas de pensadores e escritores alertavam o país para a degradação do seu mundo natural; inclusive, alguns deles associavam tal calamitoso estado de coisas à economia escravagista (MILARÉ, 2004, p. 117).




    Outra personalidade notável foi Joaquim Nabuco, principalmente na fase de transição do Império para a República. Ele foi defensor dos nossos recursos naturais e da integridade daquilo que, mais tarde viria a ser chamado de patrimônio ambiental (MILARÉ, 2004, p. 118). Nesta época, somente eram punidos os danos, os delitos que prejudicassem de alguma forma a Coroa ou os interesses das classes dominantes.




    O primeiro e significativo passo dado pelo legislador no período republicano foi a edição do Código Civil de 1916, no qual estavam previstos vários dispositivos de colorido ecológico destinados, fundamentalmente, à proteção de direitos privados na composição de conflitos de vizinhança. Nas décadas seguintes à promulgação do Código Civil, começa a surgir a legislação tutelar do meio ambiente no Brasil (MILARÉ, 2004, p. 118). Observa-se que foi durante a República, a partir da década de 60 que a situação de descaso com o meio ambiente começou a mudar. É nessa época que o direito ambiental se torna mais sólido, em “razão de uma consciência conservacionista já bem evoluída e que influenciara de forma decisiva essa legislação” (MAGALHÃES, 1998, p. 45).




    Importante salientar que a Constituição Federal de 1967, dispôs em seu artigo 8º, XII, as seguintes competências para a União: “organizar as defesas permanentes contra as calamidades públicas, especialmente a seca e as inundações”. No que se refere à competência legislativa, propriamente dita, a Constituição de 1967 determinava que a União era composta dos seguintes poderes legislativos: direito agrário; normas gerais de segurança e proteção da saúde; águas e energia elétricas; jazidas, minas e recursos minerais; metalurgia, florestas, caça e pesca; regime dos portos e da navegação de cabotagem, fluvial e lacustre (ANTUNES, 2014, p. 64).




    São desse período, os eventos mais significativos e importantes ocorridos na década de 60 e 70. Ressalte-se que alguns deles já estão revogados ou alterados: Lei nº 4.504, de 30.11. 1964 (Estatuto da Terra); Lei nº 4.771, de 15.09.1965 o novo (Código Florestal) que substituiu o de 1934 e está revogado pela Lei 12.651/2012; Lei nº 5.197, de 03.01.1967 (Proteção à Fauna) (MILARÉ, 2004, p. 119). Outros diplomas legais relevantes para o direito ambiental: Lei nº 5.318, de 26.09.1967 (Política Nacional de Saneamento), que revogou os Decretos-leis 248/67 e 303/67; Lei nº 5.357, de 17.11.1967 (Estabelece penalidades para embarcações e terminais marítimos ou fluviais que lançarem detritos ou óleo em águas brasileiras); Dec.-lei nº 221, de 28.02.1967 (Código de Pesca); Dec.-lei nº 227, de 28.02.1967 (Código de Mineração); Dec.-lei nº 1.413, de 14.08.1975 (Controle de poluição do meio ambiente provocada por atividades industriais); Lei 6.453, de 17.10.1977 (responsabilidade por atos relacionados com atividades nucleares); Lei 6.766, de 19.12.1979 (parcelamento do solo urbano); Outros eventos igualmente importantes: Lei 6.938, de 31.08.1981 (Política Nacional do Meio Ambiente); Lei 7.347, de 24.07.1985 (Lei da Ação civil Pública); Lei 7.643, de 18.12.1987 (proibição da pesca de cetáceos nas águas jurisdicionais brasileiras); Lei 7.679, de 23.11.1988 (proibição da pesca de espécies em período de reprodução, revogada pela Lei 11.959/2009); Lei 7.802, de 11.07.1989 (agrotóxicos); Lei 7.805, de 18.07.1989 (mineração); Lei 11.105, de 24.03.2005 (biossegurança) (MILARÉ, 2014, p. 462).
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